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ESCOLA PUBLICA E CAMINHO 

PARA INTEGRAçA0 SOCIAL 

AnIsio S. Teixeira 

o püblico não é algo de total e de constante, mas 'grupos" de interessados, que surgem, 
ampliam-se, restringem-se ou desaparecem, conforme as irradiaçoes, retraçOes e 
expansoes da convivência humana. Sempre que certas. transaçöes humana passam a 
interessar de maneira importante não sômente aos que as praticarn, mas a terceiros, surge 
o piiblico. Se as consequências daquelas transacöes não afetassem a terceiros, essas 
transaçoes seriam privadas. A educacäo foi, por muito tempo, e mesmo depois do 
estabelecimento do regime democrático, considerada urn interêsse privado. Admitia-se 
certo dever do Estado de promover as letras, as ciências e as artes. mas daI a reconhecer 
qualquer direito individual a educaco ia distância enorme. A caracterização da educiçao 
comodireito individual assegurado pelo Estado isto e, como rnterêsse publico, e coisa 
relativarnente recente e apenas neste século devidamente generalizada. Cumpre salientár, 
nos primórdios do estabelecimento da educacao como interêsse ptIblico, o fato de ser a 
educaçao considerada urna necessidade individual e nao apenas uma vantagem. Duas 
ifádiçoes, corn éfeito, surgern corn a Reforma religiosa e corn o Renascimento no XVI. 
Ambos os movimentos acompanham o desaparecimento do homem medieval --e o 
nascimento do homem moderno, animadonOvã confiança em si mesmo, ante a 
dscóberta do p[ssado e das possibilidade do futuro. Mas enquanto o homem da Reforma 
religiosa pensa em têrmos de urn nôvo individuo, corn novos direitos e nova participação 
em seu destino, o homem da contra-reforma continua ligado a urna forma autoritária de 
crença e saber. 



LIBERDADE E EDUCAcAO 

- 0 livre-exame .- declara a seguir -- importa .necessàriamente na educação escolar 
individual e a contra-reforma- católica numa educaçao coletiva, que bern poderia 
continuar a ser dada na forma oral e ritual das cerimônias religiosas da Idade Media. E 
diante disto que o saber - a grande p.aixão da época - do lado protestante se faz urna 
necessidade individual e, do lado católico, uma necessidade coletiva, social. Surgem, 
assim, as duas tradiçoes: a do saber corno direito do indivIduo e a do saber corno 

/ necessidade social, a ser cultivado por poucos, que, por isto mesmo, se fariath 
privilegiados e distintos. Tôdas estas esperanças do Renascimento se perdern depois corn 
os terrIveis conflitos religiosos que se seguern, sômente vindo a renascer no século 
XVIII, corn a espCcie.de nôvo Renascimentó que é o aparecimento da idéia democrática 
prôpriamente dita. Sèrnente, então, o direito a educacäo de todos e cada urn se poe diante 
do homem, como uma reivindicaçao fundamental. Mas nem por isto o direito a educaçao 
se faz efetivo. Outras forças, a que já nos referimos, contribuIram para fransformar 6 
novo 'iridividualismo' em uma estranha teoria de auto-suficiência do indivIduo, pela qual 
bastariadeixá-1o,7le' para que, sôzinho, atingisse a felicidade, isto é, o saber, o poder e 
a riqueza. Essa iioçao de liberdade como algo de negativo, como simples ausência de 
restriçOes e constrangimentos exteriores, era urna novidade no mundo. 0 homern livre 
grego nãO era êste homem. Não seria, assirn, concebida a liberdade nem entre os romanos 
nern na Idade Media. Essa nova liberdade fundava-se numa teoria psicologica falsa, pe!a 
qual a mente eraa1go d&àbsolutoe bapaz de existir por si e de por si abrir o seu caminho. 
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INDIVIDUO E SOCIEDADE 

- Voltamos a conceber a liberdade coma algo -qiese. consegu - acrescenta - se forem 
dadas ao hornem as condiçOes necessarias e suicientes Urn mi - n- i-m—o-Ze oportunidades 
igüâis é indispensável para que as capacidades, meihor dirIarnos as potencialidades, do 
organismo biologico humano venham a desenvolver-se, produzindo inclusive o que 
chamamos de mente e inteiigência, que, rigorosamente, não é algo de inato, mas urn 
produto social da educáção e do cultivo 0 suposto sér racional dos gregos e a suposto 
indivIduo' de Stuart Mill são dois produtos altamente elaborados, não sendo inata senão 

a possibilidade de deterrninado organismo hurnano se fazer urn e outro, se a sua história, 
as suas experiências, as pessoas corn que conviver e se agrupar, ou seja, asua eduéacão, a 
isto o aj,udarem. Todos as homens dessa épaca do século dezenove sâbiam que urna 
sociedade selvagem produz a selvagem. Que urna sociedade "pré-logica" cria urna mente 
"pré-lógica". Imaginavam, então, que uma sociedade racional criaria urna mente racional. 
Mas, onde estava a sociedade racional? Os poucos homens que chegavarn a essa vida 
racional, so erarn racionais ern certos aspectos e em condiçoes muito .especiais. 0 mito do 
"anirnal racional" a mita da 'soberania' do indivIduo, como alga de inato e espoutâneo, / 
desfizerarn-se, assim, par entre as obscuridades e as luzes da nova psicologia do século 
vinte. 



cIvILIzAçAo TECNOLOGICA 

• - 0 noyo tipo de sociedade - dernocrática e cientIfica..-näo podia - esciarece o professor 
• AnIsio' Teixeira - considerar a sua perpetuaçao possIvel sem urn apareiharnento escolar 

todo especial. Os veihos processos espontneos da educaçao já não erarn possIveis. Corn 
o deenvolvirnento tecno!ógico dasociedade, a rnesrna se faz, corn efeito, tao complexa, 
artificial e dinãmica; que: todo o iaissez-faie se torna impossIiel e urn mInimo de 

- planejamento social, ajudado por urn sisterna de educaçao intencional, ou seja, escolar, de 
todo indispensável. Na grande sociedade, o problema da educaçao do homem se faz algo 
de espantoso. Nenhuma cornplacênciase faz mais possIve!. E devido a isto que vemos os 
Estados Unidos elevarem, em muitos Estädos, a educaçao obrigarória ate aos dezoito 
anos, a Inglaterra, ate aos quinzè e dezesseis e assirn por diante ... E' nada disto será 
bastante pois não se trata tão-sornnte de atendê-Ia, mas de reconstrui-Ia de dar-ihe novo. 
sentido. de descobrir rneios e rnodos de .ensinar o que. âindänão • foi ensinado, isto 
pensar corn segurança, precisão e visão em Theio a uma civilizçao impessoal, dinamica 
e extremarnente cOmpiexa._Pode-se agora perceber quantoé  notório o nôvointerêsse, a 
nova eéidiIe da educacão Havera, por certo educ u.ão privada Sera mesmo 
conveniente que não desapareçado todo urn eforço, quèse sornará ao do Estado, na 
grande experimentação educacional do presente e do próximo futuro. Mas o 
ernpreendimentô se ira fazer to dispendioso e tao amplo, que em sua major parte será 
inevitàvelrnente püblico. 
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ESTADO PLURALISTA 

E DEMOCRATICO 

- E a defesa afirma encerrando as suas declaraçoes - estará na concepçao do Estado 
pluralista. Para nós, o ptiblico e as formas pelas quais o Estado o representa são coisas 
relativas e plurais, dotadas as formas do Estado de extrema flexibilidade de organização. 
Nenhum outro interêsse piiblico exigirá forma tao' especial do Estado quanto o da 
Educacão As escolas deverão ser, assim, organizaçöes locais, administradas por 
conseihos leigos e locais, corn o máximo de proximidade das instituiçöes que venham a 
dirigir e corn o máxirno de aütonomia que ihes for possIvel dar. Essa relativa 
iiiipendência local permitirá torná-las, tanto quanto possIvel, representativas do meio 
local e indenes aos aspectos irnpessoais das grandes organizaçoes centrais. Serão 
piiblicas, mas nern por isto perderão o contato corn o meio ou a saudável diversidade que 
ihes irão dar a variedade e multiplicidade dos órgãos locais de contrôle. 

o Estado pluralista e dernocrático é, por natureza, contrário ao espIrito rnonolItico e. 
uniforrnizante doEstado riaO-democrático. 0 rnêdo ao Estado corno Estado ainda e uma 

brevivência das teorias do século XIX, do Estado rnal-necessário. 0 Estado de hoje é 
apenas o representante dos interêsses dos diversos 'püblicos', sempre que tais interêsses 
se fazem suficientemente importantes para passar a exigir o contrôle dos agentes 
püblicos, puros delegados êstes daqueles seus representantes. A escola püblica e o 
instrumento da integração e da coesão da grande sociedade, e se deve fazer o rneio de 
transformá-la na grande comunidade. 0 Estado democrático näo é, apenas, o Estado que 
a prornove e difunde, mas o Estado que dela depende como condicoes sine qua non do 
seu própriofuncionarnento e de sua perpetuaçao. 

Correio da Manhã, 

Rio, 8-9-1964 
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